
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 190401 - RS (2022/0233341-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : HAMILTON SÉRGIO VIEIRA - RS029665
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : GILMAR PICOLO
ADVOGADOS : MAURILIA REBONATTO - RS098086

MARINA MARCOLAN DESTRI - RS105892
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CARAZINHO - SJ/RS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO DE 

SARANDI - RS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO CONSTANTE DOS ATOS NORMATIVOS 
DO SUS. JUSTIÇA ESTADUAL QUE CONCLUIU PELA NECESSIDADE DE 
INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO FEITO, COM REMESSA DO PROCESSO À 
JUSTIÇA FEDERAL. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL, QUE 
RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA 
UNIÃO, DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o processo e o 
julgamento de ação, ajuizada em face do Estado do Rio Grande do Sul, perante a 
Justiça estadual, visando o fornecimento de medicamento registrado na ANVISA e não 
constante dos normativos do SUS.
II. No caso concreto, a 
ação  foi  ajuizada  perante  a  Justiça  estadual,  que  declinou  de  sua competência, 
determinando a inclusão da União no polo passivo da demanda e a remessa dos autos 
à Justiça Federal. 
Remetidos  os  autos  à  Justiça  Federal,  o  Juízo  suscitou  o  presente Conflito, 
com  o  seguinte  fundamento:  "Em  recente  decisão  de  admissão  do Incidente de 
Assunção de Competência (IAC) nº 14, a Primeira Turma do STJ deliberou, por 
unanimidade, 'que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de 
competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 
declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes 
autos, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos da 
questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator'".
III. Assim, o entendimento firmado no RE 855.178 (Tema 793), pelo Supremo Tribunal 
Federal, por se tratar de matéria de natureza meritória, não tem o condão de alterar a 
conclusão firmada nos presentes autos.
IV. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 30 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 190.401 - RS (2022/0233341-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do conflito.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o afastamento da União do 

processo pelo Juízo Federal tão somente em virtude da responsabilidade solidária dos 

entes federativos pela implementação do direito à saúde ofende o precedente vinculante 

firmado pelo STF no julgamento do Tema 793 da repercussão geral, pois, conquanto a 

responsabilidade dos entes seja solidária, o julgador deve observar a distribuição de 

competências delimitadas pelo SUS, a fim de direcionar o cumprimento da demanda 

conforme tais regras de repartição de competência" (fl. 305e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 190.401 - RS (2022/0233341-7)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : HAMILTON SÉRGIO VIEIRA  - RS029665 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : GILMAR PICOLO 
ADVOGADOS : MAURILIA REBONATTO  - RS098086 
   MARINA MARCOLAN DESTRI  - RS105892 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CARAZINHO - SJ/RS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO 

DE SARANDI - RS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO CONSTANTE DOS ATOS NORMATIVOS 

DO SUS. JUSTIÇA ESTADUAL QUE CONCLUIU PELA NECESSIDADE DE INCLUSÃO 

DA UNIÃO COMO RÉ, NO FEITO, COM REMESSA DO PROCESSO À JUSTIÇA 

FEDERAL. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL, QUE RECONHECEU A 

INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA UNIÃO, 

DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o processo e o 

julgamento de ação, ajuizada em face do Estado do Rio Grande do Sul, perante a Justiça 

estadual, visando o fornecimento de medicamento registrado na ANVISA e não constante 

dos normativos do SUS. 

II. No caso concreto, a ação  foi  ajuizada  perante  a  Justiça  estadual,  que  declinou  de  

sua competência, determinando a inclusão da União no polo passivo da demanda e a 

remessa dos autos à Justiça Federal. Remetidos  os  autos  à  Justiça  Federal,  o  Juízo  

suscitou  o  presente Conflito, com  o  seguinte  fundamento:  "Em  recente  decisão  de  

admissão  do Incidente de Assunção de Competência (IAC) nº 14, a Primeira Turma do 

STJ deliberou, por unanimidade, 'que, até o julgamento definitivo do incidente de 

assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato 

judicial de declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao 

destes autos, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos 

da questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator'".

III. Assim, o entendimento firmado no RE 855.178 (Tema 793), pelo Supremo Tribunal 

Federal, por se tratar de matéria de natureza meritória, não tem o condão de alterar a 

conclusão firmada nos presentes autos.

IV. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  Trata-se de Conflito de 

Competência no qual se discute a competência para o processo e o julgamento de ação, 

ajuizada em face do Estado Rio Grande do Sul, perante a Justiça estadual, visando o 

fornecimento de medicamento registrado na ANVISA e não constante dos normativos do 

SUS.

A ação foi ajuizada perante a Justiça estadual, que declinou de sua 

competência, determinando a inclusão da União no polo passivo da demanda e a 

remessa dos autos à Justiça Federal.

Remetidos os autos à Justiça Federal, o Juízo suscitou o presente Conflito, 

com o seguinte fundamento: "Em recente decisão de admissão do Incidente de Assunção 

de Competência (IAC) nº 14, a Primeira Turma do STJ deliberou, por unanimidade, eque, 

até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz 

estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência 

nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de modo que o processo 

deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos da questão de ordem proposta pelo Sr. 

Ministro Relator', sendo a seguinte a questão de direito controvertida: "Tratando-se de 

medicamento não incluído nas políticas públicas, mas devidamente registrado na 

ANVISA, analisar se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem pretende 

demandar, em face da responsabilidade solidária dos entes federados na prestação de 

saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a inclusão da União no polo passivo 

da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a inicial, 

sem prévia consulta à Justiça Federal" (IAC no CC 187276)" (fl. 257e).

Assim, o entendimento firmado no RE 855.178 (Tema 793), pelo Supremo 

Tribunal Federal, por se tratar de matéria de natureza meritória, não tem o condão de 

alterar a conclusão firmada nos presentes autos.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

ART. 1.040, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO COM REGISTRO NA ANVISA. IMPOSSIBILIDADE 

DE REEXAME DA DECISÃO DO JUÍZO FEDERAL PELO JUÍZO 

ESTADUAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 150/STJ E 254/STJ. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. CONSONÂNCIA COM 

TESES FIRMADAS EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMAS NS. 793 E 

500 STF. ACÓRDÃO MANTIDO.

I - Consoante o art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado o 

acórdão paradigma de Recurso Extraordinário afetado ao rito da 

repercussão geral, 'o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, 
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Superior Tribunal de Justiça

reexaminará o processo de competência originária, a remessa necessária 

ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a 

orientação do tribunal superior'.

II - Tendo o juízo federal, à luz da interpretação conjunta das teses firmadas 

no julgamento dos Temas ns. 793 e 500 da Repercussão Geral, pelo 

Supremo Tribunal Federal (tratamento médico registrado na ANVISA), 

decidido pela ausência de interesse jurídico que justifique a presença da 

União no polo passivo da ação, não cabe ao Juízo Estadual reexaminar tal 

decisão, consoante espelham as Súmulas n. 150 e n. 254 desta Corte. 

Precedentes.

III - Agravo interno desprovido, ante a consonância da decisão com o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal.

IV - Acórdão mantido" (STJ, AgInt no CC 174.153/SC, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/04/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. EXCLUSÃO DO ENTE FEDERAL DA LIDE. 

SÚMULAS 150 E 224/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, 'o art. 109 da CF/88 elenca a 

competência da Justiça Federal em rol taxativo que, em seu inciso I, 

menciona as causas a serem julgadas pelo juízo federal em razão da 

pessoa, competindo a este decidir sobre a existência de interesse jurídico 

que justifique, no processo, a presença da União, suas autarquias ou 

empresas públicas (Súmula 150/STJ)' (AgInt no CC 157.365/PI, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

21/2/2020).

2. Uma vez que o Juízo federal decidiu pela ausência de interesse da 

UNIÃO em figurar no polo passivo da demanda - que versa a respeito 

do fornecimento de medicamento com registro na ANVISA -, 

afastando assim a hipótese do art. 109 da Constituição da República, 

a competência é da Justiça comum. Nesse mesmo sentido: AgInt no 

CC 166.407/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 17/12/2019; AgInt no CC 176.053/PR, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/3/2021.

3. Calha acrescentar que, consoante a jurisprudência do STJ, 'no 

âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da ação, 

tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente 

federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a 

análise do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em 

que apresentados o pedido e a causa de pedir' (AgInt no CC 

166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 19/11/2019).

4. De fato, não se pode perder de vista que '[o] juízo sobre competência é, 

[...] lógica e necessariamente, anterior a qualquer outro juízo sobre a causa. 

Sobre ela quem vai decidir é o juiz considerado competente (e não o 

Tribunal que aprecia o conflito). Não fosse assim, haveria uma indevida 

inversão na ordem natural das coisas: primeiro se julgaria (ou pré-julgaria) a 
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Superior Tribunal de Justiça

causa e depois, dependendo desse julgamento, definir-se-ia o juiz 

competente (que, portanto, receberia uma causa já julgada, ou, pelo menos, 

pré-julgada)' (CC 121.013/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 3/4/2012). Nesse mesmo sentido: AgInt no CC 

163.678/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

16/4/2020; AgInt no CC 171.557/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/6/2020.

5. Tendo em vista que no RE 855.178 (Tema 793) o STF proferiu 

julgamento de natureza meritória concernente à questão de pedidos 

de fornecimento de medicamentos, não tem ele o condão de alterar a 

conclusão firmada nos presentes autos, porquanto vinculada a 

questionamento de natureza diversa, qual seja, a mera definição do 

Juízo competente para processar e julgar a subjacente ação ordinária, 

sob pena de, a rigor, esta Corte desde já incursionar no exame do 

próprio mérito da controvérsia.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no CC 180.878/SC, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

JUÍZOS FEDERAL E ESTADUAL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO 

NÃO INCORPORADO AO SUS. MATÉRIA SUBMETIDA À 

REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

COMPATIBILIDADE COM O JULGADO DO STF (TEMA 793). 

ACÓRDÃO MANTIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, 

publicado o acórdão paradigma de Recurso Extraordinário repetitivo, 'o 

órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo 

de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente 

julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior'.

2. Hipótese em que o Estado de Santa Catarina interpôs recurso 

extraordinário contra acórdão da Primeira Seção, que negou provimento ao 

agravo interno do ente federativo - de modo a manter o decisum agravado, 

em que declarada a competência do Juízo estadual para processar e julgar 

a ação civil pública que versa sobre o fornecimento de medicação não 

padronizada pelo Sistema Único de Saúde -, tendo o Vice-Presidente desta 

Corte de Justiça devolvido os autos àquele Colegiado para eventual juízo de 

conformação com a tese firmada pelo Supremo Tribunal em repercussão 

geral.

3. No julgamento dos embargos de declaração do RE n. 855.178/SE-ED 

(Tema 793), o STF consolidou o entendimento de que 'os entes da 

federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos 

critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à 

autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de 

repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou 

o ônus financeiro'.

4. A tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão 

geral (Tema 793) refere-se ao cumprimento da sentença e às regras de 
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Superior Tribunal de Justiça

ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 

financeiro decorrente do provimento jurisdicional, de modo que o 

mencionado precedente não modificou as regras de competência 

previstas no art. 109, I, da Constituição Federal e nas Súmulas 150, 

224 e 254 do Superior Tribunal de Justiça.

5. No referido julgamento, a Suprema Corte reafirmou a solidariedade entre 

os entes federativos e, ao final dos debates, deliberou expressamente que 

não se estaria tratando da formação (obrigatória) do polo passivo da lide, 

em face das premissas propostas pelo Ministro Edson Fachin, 

especificamente no item V de seu voto, tanto que ele próprio, designado 

como Relator para o acórdão, esclareceu essa questão na sessão de 

23/05/2019.

6. A finalidade do conflito de competência é decidir o juízo 

competente para o julgamento do feito, não sendo possível adentrar 

no mérito da causa (onde suscitado o conflito) - ainda que a 

controvérsia se refira a preliminar, como, no caso, a legitimidade ad 

causam - nem em eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, visto 

que tais matérias devem ser analisadas no bojo da ação originária.

7. Acórdão mantido, no sentido de negar provimento ao agravo 

interno, em virtude da sua adequação com decisão do STF" (STJ, 

AgInt no CC 177.314/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 22/03/2022).

Outrossim, a Primeira Seção, no julgamento da Questão de Ordem suscitada 

nos Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, determinou 

expressamente que, até o julgamento definitivo do Incidente de Assunção de 

Competência (IAC 14), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial 

de declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes 

autos, em atenção ao princípio da segurança jurídica, de modo que o processo deve 

prosseguir na jurisdição estadual.

Por fim, é imperioso ressaltar que em 17/04/2023, nos autos do RE 

1.366.243/SC, o Ministro GILMAR MENDES decidiu que: "(ii) nas demandas judiciais 

relativas a medicamentos não incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo 

Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o 

julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência 

ou determinação de inclusão da União no polo passivo".

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CARAZINHO - SJ/RS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO DE SARANDI - RS
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : HAMILTON SÉRGIO VIEIRA - RS029665
INTERES. : GILMAR PICOLO
ADVOGADOS : MAURILIA REBONATTO - RS098086

MARINA MARCOLAN DESTRI - RS105892
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : HAMILTON SÉRGIO VIEIRA - RS029665
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : GILMAR PICOLO
ADVOGADOS : MAURILIA REBONATTO - RS098086

MARINA MARCOLAN DESTRI - RS105892
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CARAZINHO - SJ/RS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO DE SARANDI - RS

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de maio de 2023
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